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INSTITUTO JURÍDICO PORTUCALENSE 

SEMANA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

18 a 24 de novembro de 2024 

 

Organização: Instituto Jurídico Portucalense 

 

 

WEBINAR - ASPETOS ATUAIS DA AÇÃO EXECUTIVA 

 

Descrição e proposta: “Aspetos atuais da ação executiva” é um Projecto de Investigação desenvolvido pelo Grupo 

Processo do Instituto Jurídico Portucalense (IJP), em colaboração com o Grupo de Pesquisa “Direito Processual e 

Democracia” (DROP) − inscrito no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico Brasil (CNPq) 

−, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ,) e com a Universidade Federal do Pará (UFPA), no Brasil. 

 

O presente Projecto visa promover o estudo e investigação, por investigadores e estudantes de diferentes ciclos de 

estudo e de vários ordenamentos jurídicos, em matérias relacionadas com o Processo Executivo, enquanto meio 

processual adequado à tutela judicial efectiva e ao acesso à justiça. 

 

Este webinar visa a apresentação de resultados da pesquisa em curso, sobre a ação executiva nos ordenamentos 

português e brasileiro, num diálogo entre os investigadores das instituições cooperantes e numa comparação entre os 

respetivos regimes jurídicos.  

 

Data e hora: 22 de novembro, 13h00 (PT)/09h00 (BR) 

Local: Plataforma Teams. Link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-

join/19%3ameeting_ZjY4N2FkN2UtYWIyZC00YTcxLTgyMWItOWEwMzNlMTJkODUy%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22e0fd26

e6-ea2b-485d-8f11-c365b4991bc1%22%2c%22Oid%22%3a%2249dfa4d4-e5ec-41db-adf8-9eac3d252d3e%22%7d 

 

 

Moderadoras: Flávia Pereira Hill (Universidade Estadual do Rio de Janeiro/UERJ); Márcia Michele Garcia Duarte 

(Universidade Estadual do Rio de Janeiro); Rosalina Moitta Pinto da Costa (Universidade Federal do Pará/UFPA); 

Lurdes Varregoso Mesquita (Instituto Jurídico Portucalense/UPT). 

 

PALESTRA DE ABERTURA:  

- Medidas executivas atípicas e efetividade da execução 

Marcelo Abelha Rodrigues (Professor Titular da Universidade Federal do Espírito Santo) 

 

TEMAS E INVESTIGADORES EM DEBATE: 

 

- A amplitude do contraditório na Execução 

Rodrigo Soares Peva e Thais da Silva Barbosa (Pesquisadores UERJ) 

 

- Contraditório mitigado na ação executiva – o caso português 

Susana Gomes (Mestranda ESTG/P.PORTO) 

 

- As funções do agente de execução na execução extrajudicial: perspectivas para um modelo “à brasileira” (análise 

do PL 6204 e da Proposta do Grupo de Pesquisa USP, UERJ, UFJF, UFES) 

Iris Moinhos Vianna (Pesquisadora UERJ) 

 

- Funções do Agente de Execução à luz do sistema português 

Angélica Lima (Universidade Portucalense) 

 

- Procedimento extrajudicial pré-executivo (PEPEX): possibilidades de sua absorção pelo Brasil 

João Guilherme Itaboraí Peçanha e Bruno Carvalho Pires Leal (Pesquisadores UERJ) 

 

- Desjudicialização da ação executiva  

Iracecilia Melsens Silva da Rocha (Pesquisadora UFPA) 

 

- Procedimento extrajudicial pré-executivo (PEPEX): o modelo português 

Susana Pereira (Docente ESTG/P.PORTO; Doutoranda Universidade Santiago de Compostela) 
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- Concurso de credores e graduação de créditos – contextualização no processo civil português e o caso específico da 

prevalência do direito de retenção sobre a hipoteca à luz do art. 759.º n.º 2 do Código Civil 

Beatriz Oliveira, Gonçalo Silva e Leonor Castro (Universidade Portucalense); Rui Darlindo (Investigador do 

Instituto Jurídico Portucalense) 

 
 


